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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. REPRODUÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ESPECIAL. CONFLITO ENTRE LEI ORDINÁRIA E LEI 
COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  
1. Inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o órgão 
julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, 
as teses suscitadas pelo jurisdicionado. 
2. É remansoso o posicionamento do STJ em relação à inviabilidade 
de se discutir em sede especial o princípio da legalidade, por se 
tratar de matéria constitucional apenas reproduzida na legislação 
ordinária.
3. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo sob ângulo 
constitucional, consistente na resolução de conflito entre lei 
ordinária e lei complementar, o que refoge ao âmbito do recurso 
especial. 
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. REPRODUÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ESPECIAL. CONFLITO ENTRE LEI ORDINÁRIA E LEI 
COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  
1. Inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o órgão 
julgador apreciou, com coerência, clareza e devida fundamentação, 
as teses suscitadas pelo jurisdicionado. 
2. É remansoso o posicionamento do STJ em relação à inviabilidade 
de se discutir em sede especial o princípio da legalidade, por se 
tratar de matéria constitucional apenas reproduzida na legislação 
ordinária.
3. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo sob ângulo 
constitucional, consistente na resolução de conflito entre lei 
ordinária e lei complementar, o que refoge ao âmbito do recurso 
especial. 
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Indústria e Comércio de Molduras Santa Luzia Ltda. 

desafiando decisão de fls. 611/617, que conheceu parcialmente do recurso apenas para 

afastar a multa imposta com fulcro no art. 1.026, § 2º, do CPC, sob os seguintes 
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fundamentos: (I) ausência de violação aos arts 489, § 1º, e 1.022 do CPC; (II) a matéria 

suscitada possui índole constitucional (arts. 5º, II, 97 e 150, I, bem como 146, III, da 

Constituição Federal), insuscetível de ser revista em apelo nobre, sob pena de usurpação 

da competência do Supremo Tribunal Federal; e (III)  o reexame do acórdão recorrido, 

em confronto com as razões do recurso especial, revela que a controvérsia foi dirimida 

pelo Tribunal a quo sob ângulo constitucional, consistente, ainda, na resolução de 

conflito entre lei ordinária e lei complementar, o que refoge ao âmbito da insurgência 

excepcional.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I) houve "

omissão no acórdão recorrido, ao não discorrer o Tribunal acerca de fundamentos 

legais suscitados pela agravante (especialmente quanto ao art. 97 do CTN e § 1º do art. 

2º da LINDB), inclusive após a oposição de embargos declaratórios com tal fim, de 

modo que restou inconteste a negativa de vigência ao inc. II do art. 1.022 c/c o inc. IV do 

§ 1º do art. 489, ambos do CPC/2015" (fl. 625); (II) "a matéria aqui posta em discussão 

cinge-se à análise de dispositivos infraconstitucionais que definem (i) a exigência de lei 

em sentido estrito para a alteração da base de cálculo de tributo conforme disposição do 

art. 97 do CTN; e (ii) a revogação tácita do Decreto n. 92.930/86, uma vez que o Decreto 

n. 1.355/1994 regulou inteiramente a matéria na qual tratava o Decreto n. 92.930/1986, 

em atenção à previsão do § 1º do art. 2º da LINDB" (fl. 628); e, (III) "no entender dos 

contribuintes, a discussão subjacente possui, simultaneamente, fundamentos de natureza 

constitucional e infraconstitucional, de maneira que a competência de ambos os 

tribunais superiores estaria preenchida e preservada no caso concreto, não havendo 

porque suscitar, por conta própria, a existência do conflito" (fl. 632).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 641).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 611/617):
 
Trata-se de recurso especial manejado por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MOLDURAS SANTA LUZIA LTDA. com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado(fl. 455):
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IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. IPI. COFINS-IMPORTAÇÃO. PIS-
IMPORTAÇÃO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM FRETE E 
SEGURO INTERNACIONAL.
É legítima a inclusão das despesas de frete e de seguro internacional no 
valor aduaneiro da mercadoria, base de cálculo do imposto de 
importação, do IPI, do PIS-importação e da COFINS-importação.

Opostos embargos declaratórios, estes não foram conhecidos e aplicou-se 
multa em 1% sobre o valor da causa com base no § 2º do art. 1.026 do CPC 
(fls. 481/483).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 47 e 97 do CTN; 489, § 1º, 1.022, 
e 1.026 do CPC; 2º, § 1º, da LINDB; 7º, I, da Lei 10.865/2004; e defende a 
inaplicabilidade do entendimento do Tema 1.014/STJ. Sustenta, em resumo, 
que: (I) a despeito dos aclaratórios, o Tribunal de origem quedou-se silente 
acerca das teses de que "o acórdão recorrido implica contrariedade ao art. 97 
do CTN, que dispõe sobre a exigência de lei em sentido estrito para a alteração 
da base de cálculo de tributo, e, ao art. 2º, § 1º, da LINDB, segundo o qual a lei 
mais nova revoga a anterior quando regular inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior" (fl. 524); (II) "não há outra conclusão possível se não a 
de que o Regulamento Aduaneiro, no art. 77 é ilegal, por violação à reserva 
legal (art. 97 do CTN), em razão da inclusão das despesas de transporte, 
carregamento, descarregamento, manuseio e seguro na base de cálculo dos 
tributos federais aduaneiros, despesas estas que não tiveram sua inclusão 
determinada pelo Acordo de Valoração Aduaneira–AVA (mas, apenas, 
autorizadas a inclusão ou exclusão),de modo que somente poderia ser 
implementada mediante o devido processo legislativo reserva à lei 
complementar" (fl. 540); e (III) "os declaratórios foram opostos com claro e 
expresso intuito de prequestionamento dos dispositivos legais já suscitados na 
inicial, e não analisados pelo Tribunal Regional ao julgar o recurso de 
apelação da recorrente, como meio de garantir o conhecimento dos recursos 
excepcionais que viriam a ser interpostos" (fl. 543).
Contrarrazões ofertadas às fls. 559/561.
Recurso extraordinário interposto às fls. 496/518.
O Ministério Público Federal, na condição de fiscal da lei, opinou pelo parcial 
provimento do apelo raro, apenas para afastar a multa imposta pelo Tribunal 
Regional (fls. 605/608).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 
1.678.312/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 13/4/2021).
Com efeito, a Corte de origem assim se manifestou sobre a controvérsia (fls. 
458/459):

Nessa senda, tem-se que o Decreto 6.759, de 2009 (art. 77, I e III) e a IN 
SRF nº 327, de 2007 (art. 4º, III), ao estabelecerem que integram o valor 
aduaneiro o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou 
o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira 
alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no 
território aduaneiro; bem como o custo do seguro da mercadoria, 
observaram os limites impostos pela Constituição Federal e pelo AVA-
GATT, não se verificando qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade.
No mesmo sentido, aliás, já decidiu este Tribunal (AC 5018726- 
49.2019.4.04.7201, Primeira Turma, Relator Roger Raupp Rios, juntado 
aos autos em 26-08-2020).

Da leitura do excerto supracitado, verifica-se, pela fundamentação do acórdão 
recorrido, que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão e 
solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, ao 
tão só argumento de acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.
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Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, 
mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas 
pelas razões de julgar.
Quanto à matéria de fundo, melhor sorte não acorre a parte agravante.
No caso, verifica-se que a parte agravante cinge sua argumentação em que a 
inclusão das despesas com frete e seguro internacional na base de cálculo do 
valor aduaneiro, para fins de apuração de Imposto de Importação (II), Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), PIS - Importação e COFINS - 
Importação, viola, em síntese, o princípio da legalidade tributária restrita. 
Ocorre que a matéria suscitada possui índole constitucional (arts. 5º, II, 97 e 
150, I, bem como 146, III, da Constituição Federal), insuscetível de ser revista 
em recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LAUDO 
PERICIAL CONSIDERADO INCONCLUSIVO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 97 
DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 85, §§ 2º E 8º DO CPC/2015. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. 
1. A controvérsia sobre a existência dos créditos postulados pelo 
contribuinte foi dirimida sob análise eminentemente probatória na qual o 
laudo do perito, tido por não conclusivo, levou o juízo a considerar não 
demonstrada a origem dos créditos de maneira idônea o suficiente. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. Quanto ao art. 97 do CTN, que trata do princípio da legalidade 
tributária previsto no art. 150, I, da CF, o entendimento desta Corte 
Superior é no sentido de que o referido normativo possui natureza 
eminentemente constitucional, cuja análise é de competência do STF, não 
cabendo sua apreciação em sede de recurso especial. Precedentes. 
3. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 85 do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo sem demonstrar associar a argumentação à situação posta nos 
autos. Incide à hipótese a Súmula 284/STF. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.928.355/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2021).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 97 
DO CTN. DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PIS.COFINS. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS 
FINANCEIRAS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS.LEI 10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando assegurar 
às impetrantes o "direito de tomar créditos de PIS e COFINS sobre as 
despesas financeiras com empréstimos e financiamentos". O Juízo 
singular denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. 
[...] 
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IV. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido que 
a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 
150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável 
em sede de recurso especial"(STJ, AgRg no REsp 1.539.640/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/09/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS,SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/09/2015; AgRg no AREsp 691.842/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/08/2015.[...] VII. Agravo 
interno improvido. (AgInt no REsp 1.640.739/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/06/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISS. LISTA 
ANEXA.INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA OS SERVIÇOS 
CONGÊNERES.POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 110 DO CTN. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA 
CORTE.NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "é taxativa 
a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, para efeito de 
incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
congêneres" (REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, DJe 8/10/2009).Precedentes: AgInt no AREsp 883.708/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/10/2016; AgInt no 
AgRg no AREsp 471.531/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 2/9/2016; AgRg no AREsp747.997/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2016.
3. A análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no AREsp 
413.404/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27/11/2013. 
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, afirmou que, 
na espécie, trata-se de serviço o fato tributado. Para afastar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e concluir em sentido contrário, como sustentado 
neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". 
5. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, as partes recorrentes não observaram as formalidades 
indispensáveis previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não procederam ao cotejo analítico no 
intuito de demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas às do decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a impossibilidade 
de conhecimento do recurso especial pela divergência. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1.359.570/SP, Rel. Ministro OG Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 05/10/2017, DJe 05/02/2018)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO DE LEI. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DA CARTA 
MAGNA. IMPOSSIBILIDADEDE EXAME. COMPETÊNCIA DO 
COLENDO STF. PRECEDENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NA CORTE A QUO NÃO 
SANADA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADUÇÃO DE OFENSA 
A NORMAS LEGAIS AUSENTES NA DECISÃO ATACADA. SÚMULA Nº 
211/STJ.DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA DECISÃO. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA DEMANDA.NÃO-CABIMENTO. ANÁLISE DE 
OFENSA A ARTIGOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBRESTAMENTO. JUÍZO DISCRICIONÁRIOEXCLUSIVO DO 
RELATOR. 
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
os embargos de declaração manejados por Alfa Arrendamento Mercantil 
S/A.
2. O art. 110 do CTN deve ser analisado à luz de matéria constitucional, 
por ser mera explicitação do princípio da supremacia da CF/1988, 
tornando inviável, por conseqüência, a análise da violação do art. 1º, 
parágrafo único, da Lei nº 6.099/74. 
3. Os dispositivos de lei tidos por violados, ainda que com a oposição de 
embargos declaratórios, não foram abordados em momento algum, como 
suporte da decisão recorrida. Não há que se cogitar, assim, em 
prequestionamento se o acórdão não apreciou as normas legais tidas 
como violados. Incidência, in casu, da Súmula n. 211/STJ.
4. O dissenso pretoriano não foi devidamente demonstrado. Não merece 
conhecimento o recurso especial, com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando não observados os requisitos dos arts. 
255 e parágrafos do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC, na 
caracterização do dissídio jurisprudencial. 
5. Mesmo havendo fundamento predominante constitucional no acórdão 
recorrido, a aplicação do disposto no art. 543, § 2º do CPC, é ato de 
discricionariedade do relator.6. Agravo regimental não provido.(AgRg 
nos EDcl no REsp 1.040.878/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 12/02/2010).

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 
recurso especial, revela que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo sob 
ângulo constitucional, consistente, ainda, na resolução de conflito entre lei 
ordinária e lei complementar, o que refoge ao âmbito do recurso especial. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA. CREDOR FIDUCIÁRIO. LEI 
ORDINÁRIA. LEI COMPLEMENTAR. CONFLITO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
PREJUÍZO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Com relação à possibilidade de lei ordinária dispor sobre a 
legitimidade passiva para cobrança de IPTU, o recurso não comporta 
conhecimento, pois a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo sob 
ângulo constitucional, consistente na resolução de conflito entre lei 
ordinária e lei complementar. Precedentes.
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 
tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea "a" do permissivo constitucional.4. 
Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.909.098/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 16/12/2021.)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL.IPTU. LEGITIMIDADE DO DEVEDOR FIDUCIANTE. 
CONFLITO ENTRELEI ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
1. A matéria pertinente ao art. 34 do CTN não foi apreciada pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF. 
Precedentes.
2. A discussão no sentido da validade da Lei 9.514/1997 para criar uma 
exceção à regra do CTN caracteriza exame de conflito entre lei ordinária 
e lei complementar, além de expor o caráter constitucional da demanda, 
cujo tema envolve a análise do art. 146, III, da Constituição Federal. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.633/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 8/11/2021.)

Por fim, anoto que, no que respeita ao art. 1.026, § 2º, do CPC, assiste razão à 
parte recorrente. Isso porque, na espécie, os aclaratórios foram opostos com o 
fim de prequestionar a matéria veiculada, isto é, sem intuito protelatório, sendo 
de rigor o afastamento da multa.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ORAL. 
TRATAMENTO DE DOENÇA NÃO ONCOLÓGICA. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.NECESSIDADE DE RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC/2015. AFASTAMENTO. AGRAVOINTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 
8/6/2022, firmou entendimento no sentido de que o rol de procedimentos 
e eventos em saúde complementar é, em regra, taxativo, não sendo a 
operadora de plano ou seguro de saúde obrigada a custear procedimento 
ou terapia não listados, se existe, para a cura do paciente, alternativa 
eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 1.889.704/SP e 
1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
DJe de 3/8/2022 - sem grifo no original).
2. Diante da impossibilidade do reexame das cláusulas contratuais e dos 
demais elementos fático-probatórios, em virtude dos óbices das Súmulas 
5 e 7 do STJ, necessário que os autos retornem à instância originária de 
modo a possibilitar o reexame dos elementos dos autos, a fim de que se 
realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta 
Corte Superior.
3. De acordo com jurisprudência desta Corte Superior, a oposição de 
embargos de declaração, com o fim de prequestionamento, não possui 
caráter protelatório, não ensejando a aplicação da multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015 (Súmula 98 do STJ).
4. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp n. 1.931.948/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 14/6/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÍTIDO FIM DE 
PREQUESTIONAMENTO. PENALIDADE. ART. 1.026, § 2º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. SÚMULA 
98/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
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Código de Processo Civil de 2015.
II - A oposição de embargos de declaração com nítido fim de 
prequestionamento não enseja a aplicação da multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, a teor do disposto na 
Súmula 98 desta Corte. Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp n. 1.967.735/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 25/3/2022.)

ANTE O EXPOSTO, conheço em parte do recurso especial para, na parte 
conhecida, dar-lhe parcial provimento, apenas para afastar a multa imposta 
com fulcro no art. 1.026, § 2º, CPC, nos termos da fundamentação.
Publique-se.
 

Conforme antes consignado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 

489, § 1º, e 1.022 do CPC, na medida em que o Sodalício de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 

controvérsia posta nos autos; não se pode, de acordo com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR, rel. Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 13/4/2021).

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido, integrada em 

sede de embargos declaratórios, que o Pretório de origem motivou adequadamente sua 

decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese, ao compreender que "o Decreto 6.759, de 2009 (art. 77, I e III) e a IN SRF nº 

327, de 2007 (art. 4º, III), ao estabelecerem que integram o valor aduaneiro o custo de 

transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga 

ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de 

entrada no território aduaneiro; bem como o custo do seguro da mercadoria, 

observaram os limites impostos pela Constituição Federal e pelo AVA-GATT, não se 

verificando qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade" (fl. 615). Outrossim, não se 

descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o aresto recorrido 

ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Adiante, extrai-se da própria linha recursal da agravante o seguinte: "não há 

outra conclusão possível se não a de que o Regulamento Aduaneiro, no art. 77 é ilegal, 

por violação à reserva legal (art. 97 do CTN), em razão da inclusão das despesas de 

transporte, carregamento, descarregamento, manuseio e seguro na base de cálculo dos 

tributos federais aduaneiros, despesas estas que não tiveram sua inclusão determinada 

pelo Acordo de Valoração Aduaneira–AVA [mas, apenas, autorizadas a inclusão ou 
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exclusão], de modo que somente poderia ser implementada mediante o devido processo 

legislativo reserva à lei complementar" (fl. 540), visando a discutir ofensa ao princípio da 

legalidade tributária, invocando o art. 97 do CTN. 

Ocorre que, como já assinalado no decisório agravado, a jurisprudência 

desta Corte Superior é tranquila no sentido de que o referido dispositivo legal consiste em 

mera reprodução de dispositivos da Constituição Federal, o que inviabiliza o 

conhecimento do especial apelo. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 7º DA LEI 
10.684/2003; 146 E 156 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 97 DO CTN. DISPOSITIVO QUE 
REPRODUZ PRECEITO CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO CABÍVEL EM 
SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO A ATO 
DECLARATÓRIO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, 
a teor da Súmula 211/STJ.
4. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
questão prescritiva demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial.
Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
5. No que diz com o art. 97 do CTN, trata-se de dispositivo de lei que reproduz 
o preceito constitucional contido no art. 150, inc. I, da Constituição Federal, 
situando a controvérsia no âmbito do recurso extraordinário. Precedentes.
6. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para 
análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" 
(REsp 1.613.147/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
13/9/2016). O mesmo raciocínio se aplica a atos declaratórios executivos, visto 
que são meros atos informativos editados pela Administração Pública.
7. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no art. 105, 
inc. III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o que 
ocorreu na hipótese.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.092.571/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PORTARIA. EXAME. 
INVIABILIDADE. QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram 

Documento eletrônico VDA43554824 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/09/2024 21:36:34
Código de Controle do Documento: 0950e911-ae3e-48e8-b872-3d3c0586b7ef



submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, portaria, 
regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que não se 
enquadram no conceito de lei federal.
3. Hipótese em que a alteração do julgado perpassa pela interpretação da 
Portaria ME n. 7.163/2021, sendo meramente reflexa a vulneração dos 
dispositivos legais indicados pela agravante.
4. O STJ tem firme posicionamento pela natureza constitucional da tese de 
violação do art. 97 do CTN, tendo em vista reproduzir a norma do art. 150 da 
Constituição Federal.
5 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.088.386/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ICMS. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL NA VIA ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 280/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O TJRJ resolveu a questão com fundamento na Lei Complementar Estadual 
167/2015 e no Decreto Estadual 45.607/2016. Desse modo, o exame da 
insurgência não prescinde da análise dos referidos diplomas legais, o que não é 
cabível nesta via, não só ante o óbice da Súmula 280/STF, mas também porque 
o exame da validade de lei local contestada em face de lei federal compete ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, é firme o entendimento jurisprudencial de que "é vedado o exame 
da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo STJ, por ser esse dispositivo 
mera reprodução de preceito constitucional, no caso o artigo 150, I, da CF, que 
trata do princípio da legalidade tributária" (AgInt no AREsp 1.984.454/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.6.2022).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.467/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 
Noutro giro, a apreciação de conflito entre lei ordinária e lei complementar, 

de fato, evidencia o caráter constitucional da demanda, inviável de ser analisado na via do 

recurso especial. Em reforço:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ATO INFRALEGAL. ANÁLISE. 
DESCABIMENTO. CARF. VOTO DE QUALIDADE. LEI ORDINÁRIA. LEI 
COMPLEMENTAR. CONFLITO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADMINISTRADORES SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO. INCIDÊNCIA. FATO 
NOVO. INEXISTÊNCIA.
1. Não há falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, pois 
não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no 
acórdão recorrido, tendo o Tribunal de origem apreciado integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, pelo que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, portaria, 
regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que não se 
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enquadram no conceito de lei federal, como no caso, em que se busca 
interpretação do disposto no art. 54 do Regimento Interno do CARF.
3. A controvérsia relativa ao voto de qualidade na esfera administrativa envolve 
na hipótese, na linha defendida pela recorrente, o conflito entre lei federal e lei 
complementar, demonstrando o seu caráter eminentemente constitucional, 
porquanto pretende, em essência, afastar o comando normativo contido no 
diploma legal que estabelece tal prerrogativa.
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado como 
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na 
Súmula 284 do STF.
5. "A distribuição de lucros e resultados destinada aos administradores sem 
vínculo empregatício, na condição de segurados obrigatórios (contribuintes 
individuais), constitui verba remuneratória, devendo integrar o salário-de-
contribuição, na forma do art. 28, III, da Lei 8.212/1991" (REsp n. 
1.182.060/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 23/11/2023).
6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o "fato novo que deve ser 
tomado em consideração pelo julgador ao proferir sua decisão é aquele 
superveniente e relevante, que possa influenciar no julgamento da lide, 
constituindo ou modificando a controvérsia, relativamente a certo pedido ou 
causa de pedir. Caso a sua influência não seja suficiente para alterar o 
resultado do julgamento, o referido fato não deve ser considerado pelo juízo" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.235.552/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023).
7. Hipótese em que a promulgação da Lei n. 14.689/2023, que excluiu as multas 
decididas pelo voto de qualidade, não influencia no julgamento da presente 
lide, porquanto não constitui causa de pedir, tampouco consta do pedido 
eventual exclusão de multa.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.077.250/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. QUESTÃO DIRIMIDA NA ORIGEM COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. OFENSA ART. 34 DO CTN. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
CONFLITO ENTRE LEI ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Os arts. 1.359, 1360 do CC/2002, 117, II, e 123 do CTN, tidos por violados 
na petição do recurso especial, não foram objeto de análise na origem, o que 
impossibilita o conhecimento do recurso em relação a eles em razão da 
ausência de prequestionamento a atrair o óbice da Súmula nº 282 do STF.
2. O acórdão recorrido decidiu a lide ao fundamento de que o credor fiduciário 
(instituição financeira), possuidor do domínio resolúvel do bem, não pode ser 
considerado como proprietário do imóvel para fins de sujeição passiva ao 
IPTU, sobretudo porque o § 8º do art. 27 da Lei nº 9.514/1997 expressamente 
imputa ao devedor fiduciante a responsabilidade pelo pagamento de tributos 
que recaiam sobre o imóvel.
3. A alegação de ofensa ao art. 34 do CTN, por si só, não possui o condão 
normativo para a acolhida da pretensão do recorrente, o que atrai a incidência 
da Súmula nº 284 do STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia), sobretudo porque, nos termos da Súmula nº 399 do STJ, cabe à 
legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU.
4. A análise de eventual conflito entre lei ordinária (§ 8º do art. 27 da Lei nº 
9.517/1997) e o CTN, recepcionado pela Constituição Federal de 1988 como 
Lei Complementar, é matéria que cabe ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102, III, "d", da Constituição Federal, no âmbito do recurso 
extraordinário. Precedente.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.995.706/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.113.952 / SC
Número Registro: 2023/0440796-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047066420214047207

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOLDURAS SANTA LUZIA LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOLDURAS SANTA LUZIA LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
GABRIELLE CASTRO BRUGGEMANN - SC029091

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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